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O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Está reaberta a

sessão.

Concedo a palavra, para a continuidade da apresentação, ao Dr. Maurício

Cortines Laxe.

(Segue-se exibição de imagens.)

O SR. MAURÍCIO CORTINES LAXE - Sr. Presidente, dando seqüência, esse

não é um organograma, não existe hierarquia. Em tese, seria um fluxograma, o fluxo

das informações e integrações. Está correto. E pode ser “dialograma”, como disse

aqui o amigo.

Apresentamos Missão Meio Ambiente e Missão Integração como o ápice do

processo de integração. O Grupo de Trabalho da Revitalização faz toda a parte

operativa, como se fosse uma Secretaria-Executiva da Revitalização. O Comitê da

Bacia funciona como um Parlamento das Águas. O Comitê Gestor é a instância que

integra os Estados, a União e a Direção do Comitê da Bacia. Cada Estado tem seu

núcleo de articulação do programa. A mesma lógica da integração em âmbito federal

se dá nos Estados entre órgãos federais, estaduais, Comitê da Bacia e Sistema

Estadual do Meio Ambiente. As Câmaras Construtivas Regionais já existem no

Comitê da Bacia, com quem dialogamos e definimos as prioridades, já que as

prioridades da revitalização são definidas pelo Parlamento das Águas, pelo Comitê

da Bacia. Portanto, se dá, em escala regional, nas Câmaras Construtivas Regionais.

Está previsto, como ocorreu neste ano, a cada 6 meses fazermos essa

rodada completa de reuniões nos Estados, na região e com o Comitê Gestor. A cada

semestre, determina-se um ciclo de “dialograma”, como dito pelo amigo, em relação

à revitalização.

A bacia existe em 504 Municípios. É impossível atacarmos todas as questões

ao mesmo tempo. Então, foram definidas, a partir de uma série de critérios, 13

regiões onde se vai estabelecer Comissões Locais de Meio Ambiente que possam

dialogar tanto com os fóruns de desenvolvimento local, quanto com as instâncias

que dialogam e se organizam na área de agricultura e reforma agrária, as instâncias

que já existem de cultura, educação e saúde e as instâncias principais de meio

ambiente e recursos hídricos, por meio de comissões locais de meio ambiente,
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comissões que fazem integração intermunicipal em cada uma das regiões

estabelecidas como prioridade, em parceria com o Comitê da Bacia.

Quem apontou as áreas prioritárias, inicialmente, foi o Comitê da Bacia,

depois fechamos isso numa lógica técnica. Identificamos as ações dos Governos

Estaduais e as do Governo Federal em que havia maior concentração de atividades

que permitissem que essa sinergia fosse mais eficaz e imediata.

Há as comissões locais, estruturas do Programa de Revitalização em escala

local ou intermunicipal, que é um fórum transversal e estruturador da ação local, não

só do ponto de vista de definição das ações, mas de monitorá-las, fazer um

processo de acompanhamento, fiscalização participativa das ações locais, visando à

integração dos atores socioambientais locais — comunidades, lideranças, câmaras

municipais — no âmbito na revitalização. Ou seja, a comunicação e a

democratização das informações sobre o Programa de Revitalização são

fundamentais.

E o significado, que é uma forma poligonal, abreviamos como COLMEIA —

Comissões Locais de Meio Ambiente. A poligonal do hexágono tem sua forma

máxima de estrutura baseada no conjunto das 6 arestas e, de certa forma, tem o

significado de arranjos em células.

As Comissões Locais representam uma forte idéia, com apelo simbólico, uma

forma de dialogar com a sociedade civil, a população; representa o trabalho coletivo,

a integração social, a perseverança, a interdependência de seus componentes e a

garantia do produto.

Essa é uma visão acadêmica, didática, professoral até de levar esse tipo de

apresentação às populações, a fim de elas entenderem a necessidade de estarem

integradas à revitalização

A revitalização só vai ocorrer se todas as instâncias — federal, estadual,

municipal e a própria sociedade civil — participarem e se apropriarem dessa

responsabilidade.

Estrutura das comissões locais. Vai desde os órgãos públicos locais —

Estados, Municípios, Câmaras e Ministério Público, nosso maior parceiro —, além do

Governo Federal, instituições de ensino, universidades, ONGs, setores privados e

produtivos, fundamentais para discussão da revitalização e implementação; todos os
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tipos de movimentos sociais, sindicatos patronais e de trabalhadores; fóruns,

comitês e conselhos locais, que vão desde os fóruns de desenvolvimento local,

conselhos de meio ambiente até comitês de sub-bacias e outras instâncias que

possam existir no âmbito intermunicipal de cada microrregião.

Na escala de integração, essas questões foram discutidas inclusive com os

Estados. A primeira indicativa foi a partir do Comitê da Bacia, depois isso foi

amadurecido com os Estados e se chegou à visão geral da bacia após 10 encontros

temáticos, 3 seminários nacionais e 5 seminários regionais, nessa escala de

priorização. Isso é só para 2004 e 2005; ou seja, a cada ano estaremos revendo as

áreas prioritárias.

Existem os pólos, que partem das nascentes. Belo Horizonte, como disse,

pela importância da região. A área de Três Marias, incluindo Pirapora, área que está

sendo recuperada para a navegabilidade. Parte do Distrito Federal e Goiânia.

Paracatu e Unaí. As mortes que aconteceram naquela região, recentemente, têm

muito a ver com a questão do uso do carvão e do trabalho escravo. Portanto, é uma

área considerada prioritária e dialoga com a mesorregião das águas emendadas do

Ministério da Integração. A área do alto São Francisco de Minas Gerais, que tem a

cidade de São Francisco como área pólo. Montes Claros, o Verde Grande, rio que

está secando. Precisamos evitar essa seca e, portanto, estamos colocando como

área prioritária. Área de Bom Jesus da Lapa, também fundamental, a ela é

importante garantir uma ação específica e integrada, para permitir a navegabilidade

de Pirapora a Juazeiro. A área de Barreiras, onde está a frente da soja e que tem

grandes problemas de esgotamento de nascentes. Portanto, essa área tem que ser

prioritária. Há ainda a questão da entrada de Sobradinho, na região de Xique-Xique.

Em Sobradinho, propriamente dito, na região de Juazeiro e Petrolina. No entorno de

Itaparica e na área do Xingó. Não esquecendo que falamos no início da área da Foz,

também com potencial turístico.

Nessas áreas já existe certa organização, consórcios intermunicipais e outras

estruturas que permitem a integração de curto prazo de forma mais efetiva.

Estratégia do programa. Governança ambiental. Boa parte de quem trabalha

no meio ambiente já conhece, é a tese defendida por Capra, que visa à criação de

redes interinstitucionais e sociais. A governança ambiental é uma das estratégias do
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programa, permitir que existam instâncias e fóruns e que todas as estruturas

existentes tenham possibilidade de dialogar em cima de um tema comum, que é a

revitalização do São Francisco. Temos, inclusive, definições de periodicidade desses

fóruns e momentos semelhantes àqueles que ocorreram em Propriá, só que

pensando na revitalização. Mais ou menos naquela esfera de participação popular,

Legislativo e Executivo discutindo temas comuns e procurando o consenso;

discutindo as divergências, mas sempre buscando consenso em cima de uma

bandeira comum, a revitalização.

Projeção das potencialidades. Já falei sobre a importância da agricultura

irrigada, do turismo e dos aspectos culturais. Inclusive, já solicitamos à INFRAERO a

possibilidade de estudar a potencialização de uma rota aeroviária do São Francisco.

Sabemos que, em âmbito interno, o maior fluxo de turismo é para o Nordeste.

Precisamos induzir as pessoas a conhecerem o Nordeste pelo litoral, como ocorre

hoje, mas que retornem pelo São Francisco.

Fizemos um levantamento que mostrou a existência de 8 aeroportos com

potencial e 3 com potencial de uso já em utilização: o de Paulo Afonso — por isso a

necessidade de se viabilizar o pólo de ecoturismo —, o de Petrolina, recentemente

reinaugurado, e o de Barreiras. Os 3 têm estrutura para receber aviões de médio e

grande porte. Há também os aeroportos de Três Marias, de Bom Jesus da Lapa e de

Pirapora com condições de serem potencializados. O que tem maior deficiência na

utilização é o atual aeroporto de Penedo, mas os de Maceió e o de Aracaju

poderiam suprir a condição de viabializar uma rota aeroviária do São Francisco.

Tudo isso dentro daquela visão de projeção de potencialidades, não mais encarando

o São Francisco como problema, mas o transformando num produto nacional a ser

redescoberto pelos brasileiros como grande rio da integração nacional.

E a priorização das economias sustentadas, que é a mudança do paradigma

dos modelos de desenvolvimento dos últimos 500 anos.

Este é um slide para verificar o diálogo intrínseco entre o que está no Plano

de Bacia e no Programa de Revitalização. Todos os componentes que estão no

Plano de Bacia, pensados para a recuperação ambiental, estão no Programa de

Revitalização. Isso, inclusive, foi construído com o Comitê de Bacia e com a Agência

Nacional de Águas. O que há no Programa de Revitalização é um delta a mais,
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como diz a Ministra Marina, que dialoga com outros componentes que não estão no

Plano de Bacia, pois este é voltado para os recursos hídricos. Componentes como

agricultura, a própria cultura e recursos pesqueiros não estão no Plano Bacia, mas

estão no Programa de Revitalização.

Ações no PPA. Como disse, temos 2 vieses de articulação de ações do

Programa de Revitalização. Um é do PPA propriamente dito, e outro são ações que

interagem com os componentes do Programa de Revitalização que estão em outros

programas.

Um exemplo: no Programa de Revitalização do São Francisco não há uma

ação específica de saneamento básico, mas há o Programa Nacional de

Saneamento Básico, que, intrinsecamente, tem que dialogar com o Programa de

Revitalização.

Aí estão elencadas as ações específicas do Programa de Revitalização.

Como é um programa de revitalização de bacia hidrográfica, sustentabilidade,

vulnerabilidade e integração ambiental pode-se observar que estão incluídos

Araguaia/Tocantins e Paraíba do Sul com apenas duas ações. Todas as outras

ações estão maciçamente no Programa de Revitalização do São Francisco.

Essa planilha é do Ministério do Meio Ambiente, em que alcançamos o

patamar de cerca de 20 milhões para a revitalização. No âmbito do Ministério da

Integração Nacional são outros 80 milhões em 3 ações: reflorestamento das

nascentes, recuperação e controle de processos erosivos da bacia e obras de

revitalização e recuperação da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco.

Então, no total, se somam 13 ações específicas no Programa de

Revitalização do São Francisco. Em relação às cerca de 34 ações já identificadas,

há toda uma integração e uma articulação com os outros Ministérios que dialogam

com o Programa de Revitalização e vão interagir com aporte de previsões para a

revitalização.

Está em andamento a elaboração da proposta de zoneamento

ecológico-econômico da Bacia do São Francisco. A previsão orçamentária para essa

ação é de 600 mil. Na verdade, é uma subação dentro da ação de recuperação da

Bacia Hidrográfica, com a implantação em 23 Municípios da Agenda 21 local, que é

um instrumento fundamental para interagir na revitalização.
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No Ministério da Cultura — é um exemplo daquelas ações — estão previstos

50 Municípios com os pontos de cultura. Dentro da articulação que estamos

fazendo, os 11 principais Ministérios estão criando grupos internos para trabalhar na

revitalização do São Francisco, como o Ministério da Cultura, o Ministério da

Integração Nacional, o Ministério de Minas e Energia e o Ministério do

Desenvolvimento Agrário.

Essa é uma alternativa com que estamos trabalhando na perspectiva dos 20

anos, salientando a importância da PEC para o Ministério do Meio Ambiente, porque

ela dialoga justamente com a estratégia dos 20 anos propostos pelo PPA. Então, é

aquela ponderação muito bem feita pelo Presidente, a perenidade financeira dá

condições a nossa proposta de programa que tem perenidade técnica e que se alia

à perenidade financeira.

Afora isso, queria destacar o barco-escola, que já está em andamento. São

150 mil reais aplicados num dos 4 barcos que ainda existem no São Francisco — o

Barco São Salvador, em recuperação na cidade de Pirapora, em convênio com a

Prefeitura de Ibotirama. Nossa idéia é potencializar a idéia do barco-escola,

mobilizando as comunidades e trabalhando com a cultura, com a educação

ambiental e com a própria história da bacia.

A bacia tem uma história tão rica que cada vez que nos debruçamos sobre ela

vibramos ainda mais. Temos Delmiro Gouveia, Euclides da Cunha e Guimarães

Rosa. Dá para fazer uma lista enorme de grandes personagens do Brasil e também

internacionais. O famoso Laurence da Arábia e o descobridor da nascente do Nilo.

Até mesmo Ghandi, que, para nossa surpresa, descobrimos no nosso levantamento,

foi cônsul da Inglaterra na cidade de Santos e foi a segunda pessoa que fez uma

expedição ao São Francisco. Por volta de 1800 ele fez uma expedição e elaborou

um documento levantando todas as potencialidades do Rio. No documento que

vamos lançar no Programa de Revitalização há algumas citações desse documento

em que ele já apontava as potencialidades do São Francisco. Inclusive, brincando,

dizia que o que ele mais gostou do São Francisco foi dormir diversas vezes e ser

acordado pelo som dos pássaros mas ser interrompido pelo rugir das onças. É muito

interessante essa ênfase a grandes personagens que viram as potencialidades do

São Francisco.
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Unidades de conservação em andamento. Como havia dito, o Buraco da Onça é

junto a Sobradinho — tem um nome bem característico —, a APA da Foz do São

Francisco, cuja audiência é no dia 2 de dezembro, o Canyon São Francisco e a APA

de Xingó. Afora isso, está também no Ministério do Meio Ambiente a proposta da

APA de Três Marias e a expansão do Parque Nacional da Serra da Canastra, de 70

mil para 200 mil hectares.

Controle da poluição. Estamos com uma comissão — Ministério das Cidades,

FUNASA, CHESF, Ministério do Meio Ambiente, Ministério da Integração Nacional

— que interage para trabalhar o tema do saneamento.

Convivência do semi-árido. Estamos financiando os 10 primeiros Municípios para o

Programa Água Doce, de recuperação de dessalinadores no Submédio. O aterro

sanitário de Juazeiro em destaque, por intermédio da Secretaria de Qualidade

Ambiental do Ministério do Meio Ambiente e também o túnel sustentável. Com o

Plano São Francisco gastamos quase meio milhão no levantamento dos potenciais

daquelas cidades por meio de um convênio com uma fundação e o Governo da

Bahia.

Agricultura e reforma agrária. Há projeto piloto em 3 assentamentos para

reforma agrária sustentável, metodologia elaborada pela primeira vez no Brasil,

visando garantir (ininteligível) de áreas de proteção permanente, uma série de

tecnologias alternativas para assentamentos à beira do São Francisco. São 3

assentamentos entre as cidades de Petrolina e Cabrobó.

Essa matriz é para que haja entendimento da importância tanto dos recursos,

quanto da interação de todos os Ministérios para a mudança do paradigma do São

Francisco.

Observem o número de Ministérios com atuação no São Francisco e a sua

interação e relação objetiva com os componentes do Programa de Revitalização. A

partir disso estamos construindo uma agenda com cada Ministério, fazendo

discussão a partir das suas secretarias executivas, identificando ações que possam

ser ligadas à estrutura de gestão ambiental do programa, potencializando a

revitalização, sempre na perspectiva dos 20 anos.

Quando estamos numa audiência com a população, dizemos que nossa

missão é ser um bom corredor da primeira fase de uma corrida de revezamento,
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porque devemos passar o bastão para as demais pessoas que nestes 20 anos vão

ter responsabilidade de implementar o Programa de Revitalização.

Basicamente, é isso, em termos gerais de informação. Infelizmente, tivermos

uma apresentação um pouco curta, pelo nosso padrão, porque teríamos mais

informações que depois poderemos detalhar. Vamos copiar a apresentação e

colocar à disposição da Comissão, para reprodução para os demais Deputados. Se

houver necessidade de uma nova apresentação, estamos ao inteiro dispor,

conforme orientação da própria Ministra Marina Silva.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Agradecemos a

V.Sa. a apresentação muito bem feita, bonita e brilhante.

Vamos iniciar o debate. Tem a palavra o Deputado José Carlos Machado.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS MACHADO - Deputado Fernando de

Fabinho, Presidente desta Comissão, Deputado Fernando Ferro, Relator, Dr.

Maurício Cortines Laxe, Coordenador do Programa de Revitalização da Bacia do

São Francisco, eu queria demonstrar a minha perplexidade, porque, diante de um

assunto tão relevante, tão importante, um assunto que mexe, sem sombra de

dúvida, com o que de mais valioso existe na Região Nordestina, o Rio São

Francisco, os Deputados que deveriam aqui estar não estão. E isso é natural,

porque têm outros compromissos. Esta Casa se afirma sobretudo pela facilidade que

tem de complicar as coisas. A agenda de Deputados aqui é um negócio terrível.

Sempre há pelo menos 2 compromissos no mesmo horário.

Seria importante, seria fundamental que todos estivéssemos aqui. E todos

iriam ter que reconhecer que V.Sa., Dr. Maurício, é um profundo conhecedor do alto

estado de degradação por que passa hoje o Rio São Francisco.

Quero confessar algo a V.Sa. Apesar de ser engenheiro civil, hoje me declaro

mais um bacharel em engenharia. Eu tive dificuldade de entender a coisa. Se eu me

colocasse aqui na condição de sertanejo, de ribeirinho, de morador das margens do

Rio São Francisco, eu diria: "Olha, deve haver muitas boas intenções nesse

processo todo, mas a coisa está meio complicada". Eu tive dificuldade de entender.

Se V.Sa. puder, num resumo mais popular, dizer: "Olha, Deputado, nós

pretendemos na verdade é revitalizar. Revitalização significa recuperar, com muito

esforço, depois de um prazo que não pode ser inferior a 20 anos, as condições. Não
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nas condições que o rio tinha”. Quem falou do tempo de Cabral não fui eu; foi o

Ministro da Integração Nacional. Mas se trata de dar ao rio as condições mínimas

para que aquela população possa sobreviver como sobrevivia há alguns anos.

Então, para tudo isso, é fundamental que haja, além da boa vontade, que me

parece clara por parte do Ministério... Eu fico preocupado. Os senhores viram o

número de Ministérios que estão envolvidos em todo esse processo? Isso pode

terminar virando uma confusão grande, que eu espero que não ocorra.

Sentimos que há, a partir da disposição do Ministério do Meio Ambiente, a

boa vontade de começar a resolver esse assunto, que é grave. Para isso, é preciso

dinheiro.

Eu conversava no início com o Presidente e ouvia do Relator a intenção de

que, na primeira quinzena do mês de dezembro, nós estejamos em condições de

votar o relatório. Assim como o Relator, Deputado Fernando Ferro, eu e o

Presidente somos de origem nordestina, de Estados onde passa o Rio São

Francisco.

Então, meu caro Dr. Maurício Laxe, eu saio satisfeito, mas também

preocupado. Se V.Exa. pudesse dizer: "Olha, Deputado Machado, o que nós

pretendemos, na verdade, é isso". Seria importante que dissesse isso de forma

clara, mais precisa. Utilizou-se de uma linguagem muito acadêmica. Eu,

particularmente, tive alguma dificuldade.

Mas percebo que, se houver dinheiro... E nós podemos conseguir os recursos

necessários para se implementar um programa desses, com a aprovação da

emenda do Senador Antônio Carlos Valadares, que já foi aprovada no Senado.

Espera-se o relatório desta Comissão, para ir ao Plenário da Câmara. A partir daí,

com a participação do Governo Federal, dos Governos Estaduais, dos Governos

Municipais e da sociedade como um todo, poderíamos restaurar e devolver ao Rio

São Francisco algumas prerrogativas, algumas qualidades de que já foi portador,

num passado mais ou menos recente.

Mas agradeceria sobretudo se V.Sa. pudesse resumir, porque os quadros são

complicados. Fiquei mais confuso ainda com aquele último, que envolve o elenco

dos Ministérios — quase todos os Ministérios estão envolvidos nesse processo.

Gostaria que V.Sa. pudesse, de forma clara e simples, em linguagem de sertanejo,
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de ribeirinho, dizer: o que queremos, na verdade, é isso, e para isso teremos que

aprovar a emenda.

Precisamos saber qual é a posição da Ministra em relação a essa emenda

constitucional, se é que V.Sa. pode nos adiantá-la. O Ministro Ciro Gomes foi claro,

e particularmente concordo com S.Exa., mas há divergências dentro do Governo.

Gostaria de saber se a Ministra Marina Silva está do lado dos que concordam com a

emenda mas colocam a decisão nas mãos do Governo, nas mãos do Presidente

Lula.

O SR. MAURÍCIO CORTINES LAXE - Vou tentar resumir. A principal questão

que havia até então em relação a ações para a recuperação do São Francisco é que

elas eram todas isoladas, bem pulverizadas e a recuperação efetivamente não

estava ocorrendo. Então, o que é o Programa de Revitalização? É justamente

buscar essa concentração, essa energia de ações de Governo, e não só da União,

de forma concentrada, tanto no âmbito de ações, que podem ser obras, mas

principalmente voltadas à questão ambiental, além do processo — este, sim, mais

pulverizado — da educação e da comunicação. Ou seja, buscar co-responsabilidade

na revitalização em todas as esferas, o que não ocorre hoje. Normalmente, há uma

cobrança da União e uma ausência da participação dos Estados.

Vou dar como exemplo o problema dos recursos que a própria CHESF

disponibiliza, repassa aos Municípios e Estados em relação ao uso do Rio São

Francisco e que não retornam essencialmente para o Rio. Há uma participação que

deverá ser mais assumida pelos Estados e pela União...

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS MACHADO - Sr. Maurício, se algum

Município ou Estado, ao receber esses (ininteligível), investiu em abastecimento de

água, com certeza voltou ao São Francisco na forma de dejetos, não é?

O SR. MAURÍCIO CORTINES LAXE - Esse é o problema. Mas mesmo assim

não temos nem a escala de dimensão para ver se isso realmente aconteceu. Não

temos isso efetivamente verificado.

Então, a recuperação do rio melhora a qualidade de recursos hídricos,

aumenta a consciência e participação de todas as instâncias da sociedade e garante

a mitigação ou, pelo menos, a alteração da prática das economias que ocorrem na
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região e que hoje inviabilizam qualquer processo de revitalização que não tenha a

participação dos processos produtivos.

Temos que construir agendas positivas com setores produtivos. Digo isso

porque a imprensa tem mostrado que uma das questões a ser resolvida para a

revitalização do São Francisco é a discussão de uma agenda positiva com o setor

siderúrgico. Hoje o setor quase dobrou a produção de aço. Havia uns 60 mil

hectares de área plantada para dar demanda à produção do aço. Expandiram essa

produção, que hoje consome cerca de 300 mil hectares/ano do cerrado. Se

plantarem mais 60 mil hectares de florestas, diminuiremos quase que a zero em

relação a essa frente de cerrado que está altamente atingida, principalmente a

margem esquerda do São Francisco nas regiões de Minas Gerais e Bahia. São

áreas, inclusive, que já estão entrando em processo de desertificação.

Esta é uma das agendas a ser trabalhada com certa prioridade: os setores

produtivos, tanto a mineralogia quanto a siderurgia. Há a questão do saneamento,

que envolve tanto União quanto Estados e Municípios. Há a discussão dos recursos.

Por que falamos tanto no Ministério Público? Porque a experiência mais

exitosa que temos é com o Ministério Público. A institutição está sendo um parceiro

muito importante, que tem potencializado as ações do São Francisco.

Temos trabalhado não só na fiscalização, na visão antiga de ir somente

quando já existe degradação, mas em todo o processo de concertação que antecipe

a degradação, que vai inclusive da discussão com os Municípios e os Estados. Não

conseguimos muito êxito no Estado em relação à construção do PPA, mas vamos

tentar fazer algo agora. No próximo ano, teremos um grande desafio: abrir o diálogo

com os Municípios para que haja ações do PPA para a revitalização dos rios.

O Ministério Público propõe-se a construir conosco protocolos de adesão dos

Municípios para a revitalização em que 2 temas sejam compromissados pelos novos

Prefeitos: um é a criação dos Conselhos Municipais de Meio Ambiente, o que

potencializa a ação local, e o outro é a existência de ações específicas nos PPAs

municipais para a revitalização. Apesar de pequenas, essas iniciativas ajudam muito

na revitalização. Vamos, portanto, trabalhar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Passo a palavra ao

Relator, Deputado Fernando Ferro.
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O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Sr. Presidente, Srs. Deputados,

prezado Maurício, essa é uma oportunidade muito interessante para fazer um

debate. Hoje quase não falamos em transposição das águas do São Francisco, pela

primeira vez. (Risos.) Aqui está o grande programa do São Francisco. A ação

política e administrativa sobre esse recurso está exatamente nessa atividade.

Confesso que é muita informação. Não é fácil absorver tanta informação. É um

programa muito vasto. Trata-se de uma coleta de informações grande e preciosa

sobre as ações de revitalização do rio.

Aqui se falou do problema de comunicação. É preciso que essas informações sejam

apropriadas devidamente para o conjunto dos usuários, dos interessados, dos

defensores do Rio São Francisco. O Ministério do Meio Ambiente pode transformar

essa ação em livreto acessível à população, para as pessoas terem noção do que

significa esse programa; se for possível, cartilhas ou vídeos que tratem dessa

situação que possam divulgar e popularizar o significado da revitalização do rio.

Dessa forma, teremos feito grande coisa, até porque, conforme observado, só 7

comitês de bacias estão instalados nos Municípios, 5 em funcionamento. É

lamentável.

De que adianta fazer qualquer programa se as comunidades, as

administrações ribeirinhas não se derem conta de que têm de fazer isso, não se

agregarem? O Ministério do Meio Ambiente tem de fazer um programa de

sensibilização, digamos assim, doloroso, para esse conjunto de cidades. Dos 504

Municípios, só 27 têm Conselhos de Meio Ambiente e nem 4%, digamos assim, em

funcionamento. É uma tarefa urgente para recuperar. A revitalização tem de existir

por aí. Se não se revitalizar o grupo humano e não se criarem recursos humanos

nesses Municípios para isso, esse programa não tem condições de dar certo. Então,

é necessária essa ação.

Por último, eu gostaria que fosse associado a um programa de revitalização o

check-up da situação atual. É importante dizer às pessoas por que é preciso

revitalizar o rio, porque elas acham que não há necessidade. O rio está do mesmo

jeito há 500 anos. Tiramos água dele e pronto. Por que surgiu essa consciência da

revitalização do rio? Porque estamos vivendo um fato: vários usuários estão

esgotando o rio, tirando água, fazendo irrigação, o chamado uso consuntivo da
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água. Os não-consuntivos, a própria energia, também gera impacto ambiental,

porque altera o regime do rio com construção de barragens, a construção de

barramentos.

Do setor elétrico, recebemos os tais royalties, que de certa maneira são

disponibilizados. É um desafio entrarmos nessa área. Estou decidido a fazer uma

intervenção nela para disciplinar um pouco desse recurso para utilização no

programa de revitalização.

A minha primeira pergunta é a seguinte: de que forma o Ministério pode

agregar a idéia constante da PEC, como observou o Deputado, dentro desse

programa? Há 20 anos que o programa de revitalização é discutido. Essa PEC

também tem 20 anos. Estão coincidentes. De que maneira o Ministério do Meio

Ambiente pode contribuir para que essas ações se incorporem a esse programa? A

PEC prevê aproximadamente 300 milhões/ano para a revitalização. Creio que é uma

bela ajuda para a iniciativa do Ministério do Meio Ambiente. Cobramos os royalties

da energia elétrica, mas para os outros casos de uso da água vamos ter de pensar

num processo justo de cobrança.

Não se trata de irrigação. Os megaprojetos de irrigação apresentam, em

contrapartida, geração de emprego, de renda, retirando a água do rio. A energia

elétrica usa a água do rio também para gerar emprego, para gerar energia, para

movimentar a economia, e paga royalties.

Não sei se existe, em outros países, legislação que trata desse assunto. A

irrigação, por exemplo, em outros países, é também chamada a contribuir porque

sangra o rio com a irrigação. Ela deveria de alguma maneira contribuir e devolver

para a sociedade algo mais que a geração de emprego e renda. A irrigação fere o

rio, portanto, poderia pagar uma espécie de royalty. Estou fazendo uma provocação.

Existe alguma coisa desse tipo?

É importante cobrar a responsabilidade dessas áreas, porque as pessoas

acham normal propor a retirada da água em determinadas condições. Temos de

incutir a consciência de que, ao se tirar a água, é necessário devolver de outras

maneiras, como faz o setor elétrico: tira e devolve uma parte sob forma de royalty.

Não sei se existe algum paralelo. Posso estar fazendo uma pergunta óbvia ou

ingênua, mas gostaria de saber se existe alguma informação sobre isso em outros
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países. Também é importante saber se os especialistas consultados nesse

programa conheciam experiências internacionais sobre processo de revitalização de

cursos d’água, para termos algum tipo de paralelo com o sucesso obtido, as

dificuldades encontradas na implementação de um programa desse porte.

Eram essas as minhas considerações. No mais, vamos aguardar o desenrolar

das atividades, para compor o relatório e aprovar essa PEC.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Concedo a palavra

ao Sr. Maurício Cortines Laxe, para responder aos questionamentos do Relator.

O SR. MAURÍCIO CORTINES LAXE - Inicialmente, quanto à base das

experiências, compilamos de atividades relacionadas a essa que ocorreram no

mundo, principalmente a do Thames e do Danúbio. Eles apontavam o mesmo

problema: a articulação intergovernamental e integração internacional, os dois

calcanhares de Aquiles. Segundo, quanto ao uso da água pela cobrança, que se

traduz na outorga também, não tenho informação sobre esse procedimento em

relação aos royalties na irrigação. Podemos verificar os dados na Agência Nacional

de Águas e informar à Comissão. Seria uma impropriedade passar informação que

desconheço. Podemos verificar e acredito que Agência Nacional de Águas pode dar

o aporte dessa informação. A Comissão tem que recebê-la para balizar as

alternativas de proposições.

Eu gostaria de destacar duas questões importantes. Primeiro, percebi que

não respondi à pergunta feita pelo Deputado no que diz respeito à posição do

Ministério do Meio Ambiente em relação à PEC. O Ministério considera importante a

PEC, porque ela traduz e dialoga diretamente com a lógica posta pelo Programa de

Revitalização. O Programa é para 20 anos; temos uma metodologia no programa

que é a sua prioridade programática. A PEC vem somar uma prioridade financeira

para ele. Nesse sentido, o Ministério do Meio Ambiente considera importante essa

PEC. No âmbito do Governo Federal, o próprio Vice-Presidente já se posicionou

favoravelmente à PEC por diversas vezes em audiências públicas. Então, no âmbito

do Ministério do Meio Ambiente, olhamos com muitos bons olhos a PEC, como

sendo uma condição de potencializar...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Há 3 Ministérios:

Defesa, Integração e Meio Ambiente.
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O SR. MAURÍCIO CORTINES LAXE - É uma questão importante. Eu gostaria

de salientar duas questões fundamentais. V.Exa. deve ter visto que chamei a

atenção para a questão do Araguaia, Tocantins e Paraíba do Sul, que estão com um

aporte financeiro ainda pequeno. Mas são dos rios com um problema grande de

vulnerabilidade ambiental. A metodologia que estamos aplicando no São Francisco

despertou interesse dos Governos de Goiás e Mato Grosso. Já começamos a

trabalhar no sentido de aportá-los tecnicamente, como trabalhar também na mesma

metodologia do programa de revitalização. Estamos acumulando experiências de

todo o mundo e adequando-as à realidade nacional, especificamente à do São

Francisco. Este é, portanto, um ponto positivo para todo o nosso esforço e nos deixa

muito honrados saber que a experiência no São Francisco também tem condições

de ser reproduzida em outros Estados.

Terminando de responder àquela pergunta que o Sr. Deputado me fez, a

lógica dela, a outra questão é justamente fazer com que todos os diversos entes que

hoje não dialogam entre si... Por isso assusta um pouco aquela matriz final, mas é

para mostrar isso. Tínhamos uma que era mais impactante ainda, que mostrava

todos os segmentos se encontrando, por exemplo, um circuito integrado. Mas

justamente para dizer isso: se não houvesse a integração, pouco do ponto de vista

de eficácia e eficiência poderia ser efetivado.

Todos têm a contribuir com a revitalização. O Ministério do Meio Ambiente

tem o dever, por competência constitucional e legal, de implementar e de ser o

baluarte e o protagonista desse processo. E tem também como vislumbrar quais as

condições técnicas que possam dar tanto os parâmetros indicadores como as

condições de viabilidade do ponto de vista operativo, ambiental, buscando o

desenvolvimento sustentável, o novo paradigma trazido pela ECO 92.

E o São Francisco tem esse recorte, tem essa importância, por ser o único rio

totalmente nacional, na única bacia verdadeiramente nacional, por seu papel

histórico, tão declarado por diversas pessoas, e principalmente porque dá condições

de mostrarmos que o desenvolvimento sustentável é viável e, no Brasil, é possível, a

partir, principalmente, das potencialidades do São Francisco. Verificamos isso

porque existe todo aquele potencial na área de Petrolina, no médio São Francisco;

há os aspectos da indústria limpa, que a Foz e o Baixo São Francisco nos permitem.
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Redescobrir o (ininteligível) no São Francisco é obrigação de todos nós, que temos

um compromisso com este País.

Poucos brasileiros têm conhecimento da importância do São Francisco, onde

há o segundo maior canyon das Américas, a maior concentração de onças no Brasil.

Então, a proteção à biodiversidade é fantástica. Existe, naquela região do São

Francisco, a Chapada Diamantina, que tem diversas potencialidades, e as maiores

cavernas que o Brasil possui. Se eu fizer uma lista das potencialidades do São

Francisco, da beleza do São Francisco, é capaz de, ao final desta audiência, todos

irmos visitá-lo.

Nosso intuito franciscano é sempre buscar sensibilizar as pessoas, para que

todos venham não andar com a sandália franciscana, mas que venham redescobrir

e também ter o amor que sentimos pelo rio.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Antes de encerrar,

Maurício, eu queria...

O SR. MAURÍCIO CORTINES LAXE - Se V.Exa. me permitir um aparte...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Pois não.

O SR. MAURÍCIO CORTINES LAXE - Eu só queria falar em relação à

utilização de recursos.

Estamos preocupados em democratizar o acesso aos recursos do Programa

de Revitalização. E nisso estamos definindo algumas metodologias, como por

exemplo, os projetos que deverão seguir a metodologia do modelo do Fundo

Nacional do Meio Ambiente, ou seja, proporcionar o acesso a toda a população, via

mma.gov.br, ou seja, via Internet, acessar o modelo para o Programa de

Revitalização para elaborar projetos. E haverá dois tipos de demanda: a demanda

induzida, por meio de editais, do Fundo Nacional do Meio Ambiente, e demanda

espontânea, por meio de elaboração de programas específicos, que dialogam com

aqueles componentes, para que possam ser enviados ao Ministério do Meio

Ambiente, tanto no âmbito federal, quanto no estadual. Há toda uma preocupação

também de colocar numa home page as informações detalhadas sobre o Programa

de Revitalização do São Francisco.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Lamentamos

exatamente essa ausência dos nossos pares. Já estamos praticamente chegando
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ao final, e não temos quorum para deliberar mais um requerimento que

consideramos importante, principalmente para o Relator. Já que não podemos

deliberar sobre este requerimento, significa que, na próxima sessão, não vamos

mais ter essa audiência. Nesse caso, seria interessante, mais do que nunca, a

apresentação deste pré-relatório, para a discussão com nossos pares. Devo

começar, inclusive, a convocá-los para que tenhamos condições de apreciar o

relatório e tudo o que foi feito até agora.

Já tive oportunidade de chamar a atenção, em algumas entrevistas que dei

durante esse período, para a importância do Rio São Francisco para todos nós — o

Brasil e o nosso Nordeste —, a imagem que tem o Rio São Francisco hoje,

principalmente para aqueles que vêm ao seu encontro, aqueles que não tiveram o

privilégio de nascer próximo do São Francisco. Os Estados banhados pelo Velho

Chico estão mais interessados na revitalização da bacia do São Francisco, assim

como os Municípios ribeirinhos. Mas, mesmo assim, ainda há descaso por parte de

Prefeitos, do próprio Ministério Público, da Câmara de Vereadores, e das pessoas

da sociedade, que deveriam aproveitar o que a mídia leva de informação, por meio

dos Comitês de Bacia que se reuniram em vários Municípios e em vários Estados,

por meio do Ministério do Meio Ambiente, por meio da própria Câmara, que, neste

momento, coloca em seus Anais essa discussão, que está aí também divulgando.

Tivemos a oportunidade de participar de uma entrevista na TV Câmara, de mais de

30 minutos, para falar sobre o assunto.

Seria importante a mobilização da imprensa nacional para essa questão da

recuperação do nosso rio. Não há como não se falar na transposição. Esqueceu-se

hoje aqui porque só o Sr. Machado estava aqui para discutir, e disse que não teve

interesse de mencionar a transposição.

Em relação à transposição, caminha-se para uma realidade; pelo menos,

sinaliza-se isso no orçamento. Depois da audiência pública de que o Ministro Ciro

Gomes participou na Câmara, estivemos com ele no Ministério, quando S.Exa.

aproveitou para nos catequizar durante uma hora e meia, nesta mesma linha: que a

transposição do Rio São Francisco é viável e importante para o Nordeste, é a

salvação do povo nordestino.
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Tivemos a oportunidade de ver mais uma vez a preocupação do Ministério do

Meio Ambiente, que, na verdade, é quem mais entende de meio ambiente e quem

tem autoridade para falar principalmente sobre a recuperação da Bacia do São

Francisco.

Na apresentação do Sr. Maurício sobre os recursos para o PPA, pude

observar que para Tocantins-Araguaia tem 6 milhões e 25 mil reais de emenda

parlamentar. E nós temos nada mais do que duzentos e poucos mil?

O SR. MAURÍCIO CORTINES LAXE - Um milhão e duzentos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Um milhão e

duzentos mil de emenda parlamentar.

O SR. MAURÍCIO CORTINES LAXE - Para ações do MMA.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Seis milhões e 25

mil reais.

O SR. MAURÍCIO CORTINES LAXE - Do MMA, porque, no todo, é 20.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - No Ministério do

Meio Ambiente, para a recuperação do Tocantins, que aparentemente está mais

saudável do que o Rio São Francisco.

O Rio São Francisco, que está na situação que conhecemos, por tudo que foi

dito aí, pelo que tem de ser feito para que seja recuperado, conta com apenas 1

milhão e 200 mil alocados.

Os próprios recursos do Ministério da Integração, que aplicou apenas a

metade, aproveitando exatamente o pedido do Comitê de Bacias para arrumar,

estruturar e poder saber como aplicar os recursos. O Ministério automaticamente já

não estava com vontade de gastar, aproveitou a deixa e não se gastou mais nada na

recuperação do Rio São Francisco durante esse período.

Entendo ser este um tema importante, com o qual temos de ficar

preocupados. Precisamos fazer a recuperação do Rio, até porque ninguém

conseguiu me convencer ainda de que, da forma como está, deve-se pensar na

transposição. Entendo que primeiro temos de recuperá-lo, ou até tentar fazer um

projeto paralelo, com a convicção de que o mais importante é a recuperação e, em

segundo plano, a transposição. Continuo ainda com essa filosofia. É como se

estivéssemos vendo um cidadão anêmico, que precisa fazer transfusão de sangue.
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O Rio São Francisco está numa situação que inspira cuidados, conforme foi

exposto. O pessoal da Agência Nacional de Águas também teve o mesmo cuidado

de fazer uma exposição muito longa. Quero parabenizá-lo, porque foi uma das mais

brilhantes e mais completas exposições para esta PEC, para esta Comissão, que

está estudando exatamente a criação do Fundo de Revitalização do Rio São

Francisco. Tivemos condições de focar no ponto mais importante, que é a

preocupação nossa na recuperação.

Espero que a maioria absoluta dos nossos pares seja sensível a essa

questão. Não adianta fazermos todos esses estudos se não tivermos recursos. Tudo

só anda, em qualquer situação, com dinheiro, com recursos. É preciso que todos os

Ministérios envolvidos, que precisam cuidar com carinho da questão do São

Francisco, entendam que precisamos de recursos. Precisamos de recursos,

inclusive, para a divulgação, que, neste momento, seria de grande importância para

a população brasileira.

Trata-se daquilo que o Deputado Fernando Ferro disse: principalmente

aqueles 14 milhões de brasileiros que lá estão e que vivem nesta Bacia precisam

saber o que pensa o Governo, o que já foi feito, o que precisa ser feito. E

precisamos chamá-los exatamente para essa tarefa. Não basta recuperarmos agora,

gastar os 5 bilhões e 200 milhões de reais, previstos no primeiro levantamento para

a recuperação do Rio. É como se o Governo dissesse: “O problema é o quê? Cinco

bilhões para recuperar? Está aqui o dinheiro: vá recuperar o rio”. Recupera-se o Rio

e ele pode continuar a ser degradado da mesma forma. É preciso que haja um

chamamento para a educação, de uma forma generalizada, em todos os sentidos,

na questão do Rio São Francisco.

Considero importante a sua participação. Ela contribuiu e vai continuar

contribuindo para a nossa formação e para o relatório. Já senti que a Ministra

também é favorável, porque vamos ter recursos perenes, que são fundamentais. Já

que estamos tratando do Rio, precisamos ter recursos constantes também, para que

não venhamos ficar à mercê de emendas parlamentares. Está lá o Tocantins com 6

milhões; está o São Francisco com 1 milhão e 200. O que foi liberado até agora para

a recuperação dos dois rios? De repente, nada. Ou um valor insignificante.
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Hoje, temos que considerar a revitalização do Rio São Francisco e a sua

manutenção, como as pequenas cidades do País, que vivem exclusivamente do

Fundo de Participação dos Municípios. Sem aquele fundo, o Município não

sobrevive. As famílias que ali vivem e convivem não têm condição de continuar

sobrevivendo naquele Município. É com aqueles recursos que se dá a sustentação

necessária de sobrevivência, em todos os níveis, daquelas famílias em

determinados Municípios do Brasil, que vivem exclusivamente do FPM.

O Fundo da Revitalização do Rio São Francisco, então, é fundamental.

Precisamos ter os recursos perenes para continuarmos fazendo as obras

importantes de recuperação dos rios, o atendimento às famílias, o envolvimento

social, político e econômico da própria bacia.

A contribuição de V.Sa, por meio desse estudo, é muito importante.

O SR. MAURÍCIO CORTINES LAXE - Permite-me V.Exa.?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Pois não.

O SR. MAURÍCIO CORTINES LAXE - Apenas para fazer um registro. Com

relação à pergunta que o Deputado Fernando Ferro fez sobre a importância

estratégica do vínculo da relação do fundo com o próprio programa. Essa é uma

questão que V.Exa. abordou no próprio documento de hoje. Na minuta do projeto de

lei não está clara essa vinculação, mas ela deve ter, se possível, um suporte para

poder ter o nexo causal entre a PEC e a proposta dos 20 anos do Programa PPA.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - O que está se

propondo são 20 anos para se recuperar num valor de 5,2 milhões que esses

trezentos e poucos milhões de reais/ano vão atender tranqüilamente a este

orçamento previsto na recuperação do Rio.

Esperamos ter todas as condições de aprovar esta PEC aqui na próxima

reunião.

Deputado Fernando Ferro, há mais alguma observação?

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Sr. Presidente, diante da

impossibilidade de estar presente na próxima audiência, sugiro abreviação do pré-

relatório. Comunico que, na próxima semana, não estarei aqui. Viajarei para a

Alemanha, onde participarei de um seminário sobre biodiesel. Juntamente com a

assessoria, tomarei providências.
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Creio que, na outra semana, já teremos o esboço formalizado para iniciar a

discussão sobre o texto e sua aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Agradecemos ao Sr.

Maurício Cortines Laxe pela sua brilhante palestra, aos Deputados presentes, à

imprensa, aos nossos assessores, enfim, a todos.

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos da presente reunião.

Está encerrada a reunião.


